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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 164/2012
de 28 de novembro

O Presidente da República decreta, nos termos do n.º 2 
do artigo 25.º da Lei Orgânica n.º 1 -A/2009, de 7 de julho, 
o seguinte:

É confirmada a graduação no posto de Brigadeiro-
-General do Coronel PILAV João Guilherme Rosado Car-
taxo Alves, efetuada por deliberação de 12 de outubro de 
2012 do Conselho de Chefes de Estado -Maior e aprovada 
por despacho do Ministro da Defesa Nacional de 18 do 
mesmo mês.

Assinado em 31 de outubro de 2012.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 168/2012
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

de 16 de maio de 2012, o Ministério dos Negócios Estran-
geiros do Reino dos Países Baixos notificou ter o Reino 
de Espanha comunicado as suas autoridades à Convenção 
relativa à Supressão da Exigência da Legalidade dos Atos 
Públicos Estrangeiros, adotada na Haia em 5 de outubro 
de 1961.

Tradução

Autoridades

Espanha, 26 de março de 2012.
[...] As autoridades e os agentes competentes designados 

para efeitos de emissão da Apostila incluem:
1) No que toca os documentos administrativos:
a) Os Secretarios de Gobierno de los Tribunales Superiores 

de Justicia (Secretarias dos Tribunais Superiores de Justiça), 
bem como das cidades autónomas de Ceuta e Melilla, ou os 
seus substitutos legais, e os funcionários mandatados para o 
efeito na Secretaria em causa;

b) O Chefe da Divisão que, no Ministério da Justiça, está 
normalmente encarregue de informar e apoiar os cidadãos, 
ou o seu substituto legal, ou aqueles em quem eles deleguem 
funções;

c) Os Diretores das Gerencias Territoriales (Gabinetes 
Regionais) do Ministério da Justiça, em todo o território 
espanhol, ou os seus substitutos legais, ou aqueles em quem 
eles, nos respetivos Gabinetes, deleguem funções;

d) Os Decanos das Ordens dos Notários, aqueles que, 
em conformidade com os regulamentos, atuem em seu 
nome e representação, ou os notários públicos mandatados 
para o efeito.

As autoridades e os agentes, referidos neste número, 
podem proceder indistintamente quer à legalização simpli-
ficada dos documentos referidos no artigo 1.2 do decreto 
real {[...]1497/2011, de 24 de outubro, o qual designa as 
autoridades e os agentes competentes em matéria de le-

galização simplificada ou apostila (jornal oficial, n.º 276, 
de 16 de novembro 2011)}, quer à aposição da Apostila 
nos mesmos, seja qual for o local de emissão desses do-
cumentos em Espanha.

Nos termos do disposto no decreto real, entende -se por 
«atos públicos»:

1 — Os documentos emitidos pelos órgãos da adminis-
tração central e pelos seus organismos públicos, bem como 
pelas agências de gestão da segurança social, e ainda os 
documentos emitidos por qualquer organismo público, cuja 
competência abranja todo o território espanhol;

2 — Os documentos emitidos pelas autoridades e pelos 
funcionários dos órgãos constitucionais;

3 — Os documentos emitidos pelas autoridades e pelos 
funcionários das administrações das Comunidades autó-
nomas e respetivos organismos públicos;

4 — Os documentos emitidos pelas autoridades e pelos 
funcionários dos órgãos das coletividades locais e respe-
tivos organismos públicos;

5 — Os documentos e os certificados emitidos pelas 
conservatórias do registo predial, do registo comercial e 
de bens móveis e, se for caso disso, pela Ordem dos Con-
servadores dos Registos Predial e Comercial de Espanha.

2) No que toca os documentos judiciais, são competentes 
(exceto no caso do n.º 4) para proceder à legalização sim-
plificada de documentos judiciais ou à aposição da apostila 
nos mesmos, seja qual for o local de emissão desses docu-
mentos em Espanha, as seguintes autoridades:

a) Os Secretarios de Gobierno de los Tribunales Su-
periores de Justicia (Secretarias dos Tribunais Superiores 
de Justiça), bem como das cidades autónomas de Ceuta 
e Melilla, ou os seus substitutos legais, e os funcionários 
mandatados para o efeito na Secretaria em causa;

b) O Chefe da Divisão que, no Ministério da Justiça, está 
normalmente encarregue de informar e apoiar os cidadãos, 
ou o seu substituto legal, ou aqueles em quem eles deleguem 
funções;

c) Os Diretores das Gerencias Territoriales (Gabinetes 
Regionais) do Ministério da Justiça, em todo o território 
espanhol, ou os seus substitutos legais, ou aqueles em quem 
eles, nos respetivos Gabinetes, deleguem funções.

3) No que toca os documentos notariais, os Decanos das 
Ordens dos Notários, aqueles que, em conformidade com 
os regulamentos, atuem em seu nome e representação, ou 
os notários públicos mandatados para o efeito, seja qual for 
o local de emissão desses documentos em Espanha.

4) No que toca os documentos emitidos pelas autori-
dades e pelos funcionários judiciais do Supremo Tribunal 
e do Tribunal Superior nacional, são competentes apenas 
as Secretarias dos Tribunais que emitiram os documentos 
em causa, ou os seus substitutos legais, e os funcionários 
mandatados para o efeito.

5) No que toca os outros documentos públicos, a lega-
lização simplificada ou a aposição da Apostila pode ser 
feita por uma das autoridades referidas no n.º 1 em suporte 
papel ou formato digital, à escolha do requerente.

Do mesmo modo, o decreto real acima referido define e 
regula, no seu capítulo II, a forma e o registo da Apostila, 
quer em suporte papel quer em formato digital.

De acordo com a disposição transitória única do decreto 
real acima referido, a aposição da apostila nos documentos 
emitidos pela Conservatória do Registo Civil deverá ser 
feita nos termos do disposto no artigo 2.º supra (apostila 
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nos documentos judiciais) até à entrada em vigor da Lei 
n.º 20/2011, de 21 de julho, relativa ao registo civil, de-
vendo depois ser feita em conformidade com o artigo 1.º 
do decreto real (Apostila nos documentos administrativos).

A República Portuguesa é parte na mesma Convenção, a 
qual foi aprovada para ratificação pelo Decreto -Lei n.º 48 450, 
publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 148, de 24 de 
junho de 1968, e ratificada a 6 de dezembro de 1968, conforme 
o Aviso publicado no Diário do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 
28 de fevereiro de 1969.

A Convenção entrou em vigor para a República Portuguesa 
a 4 de fevereiro de 1969, de acordo com o publicado no Diá-
rio do Governo, 1.ª série, n.º 50, de 28 de fevereiro de 1969.

A emissão de apostilas ou a sua verificação, previs-
tas, respetivamente nos artigos 3.º e 7.º da Convenção, 
competem ao Procurador -Geral da República, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 86/2009, de 
3 de abril, podendo tais competências ser delegadas nos 
Procuradores -Gerais Distritais do Porto, Coimbra e Évora 
e nos Procuradores -Gerais -Adjuntos colocados junto dos
Representantes da República para as Regiões Autónomas,
ou em magistrados do Ministério Público que dirijam 
Procuradorias da República sediadas nessas Regiões, nos 
termos do n.º 2 do referido artigo 2.º, conforme o despacho 
n.º 10266/2009, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 75, de 17 de abril de 2009, determinando -se ainda 
que os Procuradores -Gerais -Adjuntos colocados junto dos 
Representantes das Regiões Autónomas da Madeira e dos 
Açores poderão subdelegar nos Procuradores da República 
Coordenadores das Procuradorias da República sedeadas 
nessas Regiões Autónomas as referidas competências.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de novembro de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 169/2012
Por ordem superior se torna público que a República 

Portuguesa depositou junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas, a 1 de outubro de 2012, o seu instrumento de ade-
são à Convenção para a Redução dos Casos de Apatridia, 
adotada em Nova Iorque em 30 de agosto de 1961.

Nos termos do n.º 2 do seu artigo 18.º, a Convenção para 
a Redução dos Casos de Apatridia entra em vigor para a 
República Portuguesa no dia 30 de dezembro de 2012.

A Convenção para a Redução dos Casos de Apatridia 
foi aprovada, para adesão, pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 106/2012, de 8 de junho, e ratificada 
pelo Decreto do Presidente da República n.º 133/2012, 
publicados no Diário da República, 1.ª série, n.º 152, de 
7 de agosto de 2012.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 9 de novembro de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 170/2012
Por ordem superior se torna público que a República 

Portuguesa depositou junto do Secretário -Geral das Na-
ções Unidas, a 1 de outubro de 2012, o seu instrumento de 
adesão à Convenção Relativa ao Estatuto dos Apátridas, 
adotada em Nova Iorque em 28 de setembro de 1954, com 
a seguinte reserva:

«Nos termos do n.º 1 do artigo 38.º da Convenção, 
a República Portuguesa declara que em todos os ca-

sos em que se confere aos apátridas o tratamento mais 
favorável concedido aos nacionais de um país estran-
geiro, esta cláusula não será interpretada de maneira 
a compreender o regime concedido aos nacionais do 
Brasil, aos nacionais dos países da União Europeia ou 
aos nacionais de outros países com os quais Portugal 
tenha estabelecido ou possa vir a estabelecer relações 
de comunidade, designadamente de Estados de língua 
portuguesa.»

Nos termos do n.º 2 do seu artigo 39.º, a Convenção 
Relativa ao Estatuto dos Apátridas entra em vigor para 
a República Portuguesa no dia 30 de dezembro de 2012.

A Convenção Relativa ao Estatuto dos Apátridas foi 
aprovada, para adesão, pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 107/2012, de 8 de junho, e ratificada pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 134/2012, publi-
cados no Diário da República, 1.ª série, n.º 152, de 7 de 
agosto de 2012.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 9 de novembro de 
2012. — O Diretor, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DO EMPREGO

Decreto-Lei n.º 254/2012
de 28 de novembro

Pelo Decreto -Lei n.º 404/98, de 18 de dezembro, a em-
presa pública Aeroportos e Navegação Aérea, ANA, E. P., 
foi transformada em sociedade anónima, com a denomina-
ção ANA — Aeroportos de Portugal, S. A. (ANA, S. A.), 
tendo -lhe sido expressamente atribuída a concessão de ser-
viço público aeroportuário de apoio à aviação civil em Por-
tugal, nomeadamente, dos aeroportos de Lisboa (Portela), 
do Porto (Francisco Sá Carneiro), de Faro, de Ponta Del-
gada (João Paulo II), de Santa Maria, da Horta e das Flores.

Integra também o objeto da concessão atribuída à 
ANA, S. A., a exploração do Terminal Civil de Beja, logo que 
se verifique a certificação, pelo Instituto Nacional de Avia-
ção Civil, I. P. (INAC, I. P.), do terminal e das infraestruturas 
aeronáuticas da Base Aérea n.º 11, necessárias para o efeito.

A regulação relativa à gestão do sector aeroportuário, 
aplicável aos aeroportos públicos nacionais que são geridos 
pela ANA, S. A., encontra -se, no entanto, normativamente 
dispersa por vários diplomas, situação que, atentas ele-
mentares razões de política legislativa, designadamente 
de segurança jurídica, importa minorar com a aprovação 
do presente decreto -lei.

Acresce que é desejável, a todos os títulos, que tal unifi-
cação legislativa ocorra em período precedente à efetivação 
do propósito de privatização da ANA, S. A., plasmado no 
Programa do XIX Governo Constitucional.

Nesta linha, o presente decreto -lei preceitua, de modo 
sistemático, o quadro jurídico geral da concessão de serviço 
público aeroportuário atribuída à ANA, S. A., agregando, 
paralelamente, todas as taxas devidas nos aeroportos públi-
cos nacionais geridos pela concessionária que, até à data, 
se encontravam em legislação avulsa.

O presente decreto -lei vem, assim, regular o regime do 
licenciamento do uso privativo dos bens do domínio pú-
blico aeroportuário e do exercício de atividades e serviços 
nos aeroportos e aeródromos públicos nacionais, bem como 
as respetivas taxas conexas a tais operações.




